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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10840-007.022/88-78

LADS

	Sessão de 28 de abril de 1994	 ACORDAO NR. 101-86.446

Recurso nr. : 77.075 - IRF - ANOS: DE 1983 a 1986

Recorrente : SERVIÇOS DE VIGILANCIA PHENIX LTDA.

Recorrida : DRF EM RECIFE - PE.

DECORRENCIÂ - A decisão proferida pelo Colegiado
no julgamento do recurso interposto no processo
principal instaurado contra a pessoa jurídica, es-
tende-se ao litígio decorrente relacinado com o
Imposto de Fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PHENIX LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

/-/--

a a 4ps Se-sões, em 28 de abril de 1994
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FRANCISCO DE ASSI, Ikl' A NDA	 ---	 - RE,'TOR

:49
VISTO EM	 LUIZ FERNAN4:',.# VE RA DE MORAES -PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: 2	 ZENDA NACIONALO MAI 1994
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1048O-007.022/S8-78

RECURSO NR. g 22.025
ACORDNO NR.: 101-86.446
RECORRENTE N .SERVIÇOS DE' VIBIL(INCIA PHENIX LI-DA.

R E L. A , "T O , R . -.Ç... Q.,.

No presente feito é exigido da empresa supra identifi-
cada, o imposto de fcmte incidetne sobre lucros considerados amtomati.-
camente distribuidos aos, sócios nos anos-base de 1983 a 1986, aplican-
do-se o disposto no art. 80. do Decreto-Lei. nr . 2.065/83, em conse-
quencia das rirr..i.lí,d-id,adens. apuradas no processo matriz instaurado
contra a, mesma empresa, (processo nr. 10020-007.01 3/88 -09), onde foi
apurada a prática de omissão de receitas.

Impugnando a exigéncia, .1....c.,mr...,,..stAA..,.:.,uw,:nt..e.!, a interessada
apresentou os mesmos argunm, tnens. aJinhados no proce ,:.o principal ao
qual esta autuação ó vinculada.

Pela decisão de fls. 66, a autoridade flICMCW.r.iàtiG,R

gou a ação fiisc.-.a.l. proc...,:dc..wrt:..c.., aplicando o princIpo da decorrOncia, eis
que no feito 1r1 ri 	 a exigéncia fi-si.......âd. foi mantida.

Intimada desa decisão, a interessada ingresou com o.
t..mm.:.,esti.......,o recurso de fl. onde sus 'yonta com referéncia ao Imposto de
Font.c.., que a nova lei do Imposto de Renda, de nr. 8.541, de 23/12/92,
já não contempla maio essa inciffi.1(j..a.

E o redêkt.(5rio. í ,,...	 .

:',.
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PROCESSO NR. 10480-007.022/88-78

ACORDNO NR. 101-86.446

V O I.. 9.„

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigOncia do recolhimento do imposto de fonte -fi.ii-fm..1..-

lada no presente processo está relacionada com as ir .. r .f.-Nt.flairidades de-

tectadas no processo principal.

Consta., quanto ao processo matriz desta decorric:L:t,

que a re,......,-...)1-1-e.w11....J.:m.:,, nos 1...,x,.:,.,r....nic..,:à:.......base de 1983 a 1986, praticu as irre-

gularidades af......11m,.ii.e:A...,1,..1,.....ladas.

O processo principal já foi julgado por esta Càmara, em

	

grau de recurso voluntário (Recurso nr. 105.1181, havendo a. Càmara, á	 1

unanimidade de votos, negado provimento ao t-ecurso, conforme nos in-

forma o Acórdão

	

A partir da vigOncia do Decreto-Lei nr. 2.065/83, os	 ','

lucros cl :i detectados em aç'áo fiscal, fic,.:u...am sujeitos à i..11-

cidOncia do imposto de renda exclusivamente na fc...,r)t.e„ sem prejuizo da,

incidOncia na pessoa itu-i.dica, o que significa. clizer . que o imposto no

é mais. cobrado do beneficiário pela distribuiç'ão (o sócio), mas sim da.

própria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a. decisão de mérito

	

proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação á matéria 	 1„

formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

:
Não tendo a empresa logrado Oxíto em seu apelo formula--

do no pr ...ocesso principal, quanto á matéria tributada por reflexo, a.

mesma sorte terá o prorf.,.,.: so decorente, desde que neste não foí infir--

	

mada a procedOncia da tributaç'ão :'..e.,.-flexa dos valores improvidos no 	 ._.-._...

feito

%

t
i•-mii	 1
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PROCESSO NR. 104SO-007.022/S8-78

AcOrdao nr. 10d 86.446

t..1,.R esleiv,A dess,.:ks consideriArOes, voto pel,A neg,: .tt-dv,R de
provjme~ do recurso.

1 t .:R SI 1. :1 .:!. ( DF ) „ c.n 26 ci c ...7., ;:',. b I. :i I dierr5 4,	 .
,	 i

FRANCTSCO DE ASSIS MIRANDA ' RELATOR
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